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Este ensaio deseja falar em defesa da política. Mas como, defender o indefensável, aquilo que, por tudo poder, nada fazer e estar fora de controle, não requer defesa alguma, mas apenas recusa, ataque e demolição? 

Falar em defesa da política, hoje, pode soar estranho a muitos ouvidos, treinados para colocar a política no banco dos réus, na lista das coisas imprestáveis, de pouco valor, prejudiciais mesmo. 

Mas que política nos incomoda? Toda ela sem exceção, ou apenas algumas de suas formas e expressões? Estamos obrigados a fazer distinções: não há apenas uma política, mas três, quem sabe muitas. 

Há, antes de tudo, a política que se concentra no poder e no usufruto por ele propiciado, na simulação e na dissimulação, no jogo do visível e do invisível, da coerção e da cooptação, naquela espécie de logro e ilusão em que prevalecem o mais forte e o mais esperto, a raposa e o leão, para falar com os clássicos da Antiguidade e com Maquiavel. Foram vários os pensadores gregos e romanos, como Cícero, por exemplo, que deram destaque à idéia de que se pode agir na política pela força e pela fraude, condutas tidas como "bestiais", indignas do homem. Mais tarde, Maquiavel complementaria: "é necessário ao príncipe saber usar bem tanto o animal quanto o homem". Ser um centauro: seguir a raposa e o leão e esforçar-se para mantê-los unidos, pois o leão não sabe fugir dos laços e a raposa teme os lobos. O príncipe "precisa, portanto, ser raposa para conhecer os laços e leão para aterrorizar os lobos". 

A política dos políticos 

Sem querer ignorar que este modo de pensar ajuda a que se desvende a natureza da política, sugiro que ele, na verdade, refere-se sobretudo à política dos políticos, ou seja, a um tipo de política que poderíamos definir como "política com pouca política". 

Não se trata de algo desprezível, como se poderia achar à primeira vista, mas sim de algo revestido de uma dignidade bem específica, nem sempre bem compreendida e assimilada pelas pessoas. Afinal, agir tendo em vista o poder ? sua conquista, sua conservação, sua destruição ? integra a essência da política, e não há porque condenar os que assim procedem, até porque não há nada de condenável no poder. Quando muito, podemos criticar (e tentar neutralizar) aqueles que se aproximam do poder como fim em si mesmo, que não sabem o que fazer com ele ou o empregam com finalidades escusas. 

A política dos políticos encontra seu limite na idéia da política como "arte do possível e do indicado", para falar com Bismarck. Seu terreno próprio é o do realismo ou pragmatismo político, no qual um certo tipo de cálculo e de frieza se superpõe à fantasia e à opinião. Uma de suas máximas poderia ser: "não se faz política sem vítimas". O realismo, antes de tudo. Não que o político realista não tenha paixão ou idéias: é que ele as mantém sob controle, represadas, num esforço obstinado para impedir que se intrometam nas delicadas e engenhosas operações que franqueiam o acesso ao. Se quiséssemos falar em tom mais elevado, poderíamos acompanhar Max Weber e dizer que o político realista adere muito mais à ética da responsabilidade do que à ética da convicção, e é capaz de subordinar a paixão, a causa e a vaidade pessoal (a vontade de aparecer o mais possível em primeiro plano) ao senso de proporção e ao sentimento de responsabilidade. 

A política dos políticos, porém, está permanentemente submetida ao risco de uma contrafação. Não apenas porque seu realismo pode se tornar realista demais e lançar por terra todos os valores, mas também porque, a qualquer momento, ela pode se converter em política dos politiqueiros, concentrada no truque, nas promessas, na luta entre facções e grupelhos, no eleitoralismo, em suma, na política miúda, parcial, corriqueira. Quando isso se dá, a política passa a usar como armas típicas a intriga, o conchavo, a simulação, o fato consumado, o golpe, deixando em plano secundário o debate público, os princípios, a coerência. Justamente por isso, tal contrafação encarna de modo perfeito a alma menos nobre da política ou, o que dá no mesmo, a face suja, desagradável e obscura da política. 

A política dos politiqueiros dedica-se a viabilizar aquilo que Gramsci chamava de "pequenas ambições". Trata-se de um tema decisivo. A política não se separa da ambição: quem não aspira ao poder, à possibilidade de influenciar ou à pretensão de assistir ao triunfo de uma causa, não se coloca no terreno da política. Por isso mesmo, cabe sempre examinar de que ambição se está falando. Como Gramsci observou numa luminosa nota dos Cadernos do cárcere, a ambição assumiu um significado negativo e desprezível por duas razões principais: porque se confundiu inteiramente a grande ambição com as pequenas ambições e porque a ambição muitas vezes "conduziu ao oportunismo mais baixo, à traição dos velhos princípios e das velhas formações sociais que haviam dado ao ambicioso as condições para passar a um serviço mais lucrativo e de rendimento mais imediato". Subindo ao primeiro plano, as pequenas ambições arrastam consigo as ambições nobres e generosas. 

Seja como for, não é nada razoável condenar, em bloco e moralmente, as ambições. O importante, no caso, é estabelecer a perspectiva do ambicioso: estará ele interessado em ligar-se ao bem coletivo e em promover o crescimento de toda uma camada social ou se preocupa apenas com seus exclusivos interesses particulares (ou de seu grupo restrito de sustentação)? O pequeno ambicioso é o demagogo em sentido negativo: usa os eleitores ou os liderados para descartá-los em seguida, pondo-se a si mesmo como insubstituível. Por isso, observa Gramsci, despreza as instituições, procura esmagar seus concorrentes e interpelar diretamente as massas. Se, porém, conclui Gramsci, um líder aspira a alcançar fins políticos orgânicos cujo necessário protagonista histórico são estas massas e desenvolve obra "constituinte" construtiva, então sua relação é totalmente distinta. A esse é que deveria ser reservado o nome de político. 

A política dos cidadãos 

Mas há também a política dos cidadãos, concentrada na busca do bem comum, no aproveitamento civilizado do conflito e da diferença, na valorização do diálogo, do consenso e da comunicação, na defesa da crítica e da participação, da transparência e da integridade, numa operação que se volta para uma aposta na inesgotável capacidade criativa dos homens. É a "política com muita política". Ela freqüenta, em lugar de destaque, o vasto e rico imaginário da modernidade, que a vê como expressão do desejável, um valor maior, uma meta a ser alcançada. 

A política dos cidadãos prevê uma entrega apaixonada e categórica às possibilidades da política: aceita plenamente a idéia de que a política pode nos ajudar a ir além com algum critério e sem muitos sofrimentos coletivos ou individuais. Seu protagonista é muito mais o grupo, o partido, o movimento, a massa, do que a personalidade talentosa: seu "príncipe" está despersonalizado, não se encarna num indivíduo que singularmente se projete e destaque. Gramsci percebeu isso com clareza quando, em seus estudos sobre Maquiavel, observou que o príncipe moderno, o "príncipe-mito", não poderia ser uma "pessoa real, um indivíduo concreto", mas apenas "um elemento complexo de sociedade no qual já se tenha iniciado a concretização de uma vontade coletiva reconhecida e fundamentada parcialmente na ação". O "príncipe" ideal deste tipo de política é o partido político, "primeira célula na qual se aglomeram germes de vontade coletiva que tendem a se tornar universais e totais". 

Mas é evidente que o partido político não recobre nem monopoliza todo o campo da subjetividade política. Quanto mais se diferenciam as sociedades e avança a crise da representação, por exemplo, mais movimentos e ações sociais tendem a rivalizar com os partidos e a também tentar cumprir uma "função de Estado". Afinal, os cidadãos podem muito bem viver a política fora dos partidos, ainda que não precisem chegar ao ponto de ficar contra os partidos. 

A política dos cidadãos, além do mais, não é apenas fenômeno de massa: nela também pesam o talento e as virtudes associadas a lideranças pessoais expressivas. Nela, os indivíduos talentosos certamente contam e podem jogar um papel preeminente. Esta forma de política, porém, caracteriza-se por seguir uma dialética todo/partes que tende a atenuar o risco de uma liderança que se auto-referencie, descole de suas bases e as utilize para fins escusos. A política dos cidadãos produz o tempo todo anticorpos e antídotos contra aquilo que Gramsci chamava de "cesarismo regressista" ou de "demagogia deteriorada", capaz de "criar o deserto em torno de si" tão-somente para manipular as massas. 

Mas é evidente que a política dos cidadãos não elimina por completo nem a liderança carismática, nem o fenômeno do "bonapartismo". No fundo, tem sempre de aprender a conviver com este risco e a desarmá-lo. Afinal, a história mesma, com suas crises e contradições, repõe incessantemente as condições para que o Poder Executivo se hipertrofie e se imponha aos povos, gerando aquela situação em que uma nação inteira pode renunciar à vontade própria e submeter-se "aos ditames superiores de uma vontade estranha", curvando-se diante da autoridade, como falou Marx ao analisar a situação francesa que antecedeu ao golpe de Luiz Bonaparte, em 1851. São casos em que "a luta parece resolver-se de tal maneira que todas as classes, igualmente impotentes e igualmente mudas, caem de joelhos diante da culatra do fuzil", ou aceitam a tirania de um ilusionista qualquer. 

Nos dias de hoje, quando o governar se converte em atividade envolta em mistério e técnica "superior", distante das pessoas e identificada com o protagonismo de líderes especiais, não há como escapar daquilo que Domenico Losurdo chamou de "bonapartismo soft": os sistemas tendem, sempre mais, a combinar o respeito a certas regras procedimentais (decisões por maioria, revezamento no poder, mandatos regulamentares) com a utilização emergencial de recursos de autoridade. 

Independentemente disto, na política dos cidadãos prevalecem o debate público e a participação democrática, caminhos pelos quais os cidadãos interferem em suas comunidades e deliberam a respeito de temas e problemas que não podem, nem devem, ser equacionados tecnicamente, a partir da imposição desta ou daquela verdade, desta ou daquela autoridade. 

Este modo de conceber e praticar a política tem em seu centro a educação dos cidadãos: um esforço permanente para fazer com que todos aprendam a valorizar o diálogo e o alcance de consensos como meio de resolver conflitos, organizar e viver a vida. É uma retomada da idéia grega de política, que, como escreveu a filósofa Hannah Arendt na Condição Humana, explora ao máximo a natureza eminentemente política, comunitária, dialógica, comunicativa, do homem: zoon politikon. Uma idéia que não tem como se afirmar sem se unir à perspectiva da paidéia, ou seja, daquele processo contínuo dedicado à formação integral do homem. Educação para a cidadania. Só na polis, afinal, como afirma Werner Jaeger, "podemos encontrar aquilo que abrange todas as esferas da vida espiritual e humana e determina de modo decisivo sua estrutura". 

A paidéia, por sua vez, é o requisito dinâmico da ágora: o espaço da participação democrática exige a aceitação da perspectiva de que todos os que nele adentram são co-responsáveis pelas decisões e pela discussão dos problemas comuns. Trata-se precisamente do processo de formação do cidadão, aquele membro da comunidade que, nas palavras de Aristóteles, "deve ter os conhecimentos e a capacidade indispensáveis tanto para governar quanto para ser governado". O cidadão, em suma, não deriva de uma imposição da natureza, da força ou do direito, mas é produto de um processo educacional, de uma construção consciente. O cidadão educado é ao mesmo tempo um educador. 

Como observou várias vezes o filósofo Cornelius Castoriadis, esta forma de pensar a política não se separa da Grécia clássica, pois foi lá que nasceram "o verdadeiro interesse pelos outros" e a disposição de desenvolver uma "atitude crítica e interrogadora frente às instituições". Foram os gregos que projetaram na história a questão de saber "o que deve ser realizado pela instituição da sociedade" e que associaram o objetivo da polis à "criação de seres humanos vivendo com a beleza, vivendo com a sabedoria e amando o bem-comum". 

A política dos políticos e a política dos cidadãos podem se combinar de diferentes maneiras e dar origem a outros tantos tipos mistos ou intermediários. Elas não se sucedem harmoniosamente no tempo e podem conviver muito bem durante ciclos históricos prolongados. As duas políticas são como as faces de uma mesma moeda: não vivem uma sem outra e alimentam-se reciprocamente. 

É porém verdade que as épocas históricas tendem a privilegiar um ou outro modo de fazer e viver a política. Épocas como a nossa, contaminadas pela racionalidade instrumental, são mais favoráveis à política dos políticos do que à política dos cidadãos. Mas, talvez até mais do que outras, tendem também a depender fortemente da presença da política dos cidadãos, sob pena de não se encontrarem ou de perderem o rumo. 

A política dos técnicos 

A estas duas formas de política contrapõe-se uma terceira, que vem se afirmando expressivamente nos dias atuais: a "política sem política", ou contra a política. Ela se apóia numa hipervalorização da técnica, da gestão e da administração sobre o governar, o articular, o participar, o discutir. É a política dos técnicos, dos executivos, de algum modo associada à tecnocracia. Sua máxima preferida é: "onde há política ou poder, há corrupção". 

Essa forma de política delineia um protótipo de político: aquele que tem os pés no chão, que não alça vôo, não se distingue por propostas muito ousadas nem interpela os governados de modo muito agressivo, que busca obsessivamente aquilo que se costuma chamar de "centro". É o político que não gosta de ser chamado de político, que faz tudo para se diferenciar dos políticos e invariavelmente os responsabiliza por seus próprios fracassos ou dificuldades. Para ele, os membros da comunidade estariam interessados apenas em propostas realistas, pragmáticas, pontuais, focadas em resultados. Não desejariam ser incomodados nem seduzidos por ideologias, programas radicais ou promessas. 

A "política sem política" explora o imaginário inseguro e temeroso das pessoas. Acredita que elas estariam mais propensas a ficar com o óbvio, o conhecido, o previsível, do que a experimentar coisas novas, diferentes. Aceitariam mais facilmente alguém com capacidade de realizar coisas práticas e exibir honestidade, experiência e ponderação, do que alguém que as force a tomar decisões dilemáticas, as chame para aderir mais ativamente ou as convide para sonhar o futuro. Em seu limite, esta forma de política não precisa muito de povo ou cidadãos: contenta-se basicamente com eleitores, cidadãos diminuídos e reduzidos à condição de homologadores de decisões. 

Ela é antipolítica porque não tem em seu centro a participação democrática efetiva e deixa em plano secundário, portanto, a palavra, os atos e os conhecimentos dos cidadãos. Porque julga deter a verdade, tecnicamente alcançada. 

Na verdade, a progressiva prevalência da política dos técnicos decorre tanto de uma espécie de "imposição" da sociedade quanto de opções políticas que passaram a modelar a sociedade. A lógica realista do "centro" não reflete apenas uma decisão de se afastar dos pólos clássicos da política, a esquerda e a direita. Reflete também a adesão a uma forma de fazer política: fria, técnica, pragmática, limpa de impurezas ideológicas ou "populistas", dedicada a evitar rejeições, a não alterar o que é conhecido, a passar a sensação de que será feito apenas o básico, que seria o que o eleitor deseja. A ela pode até mesmo se associar uma idéia de democracia, restrita e concentrada na homologação, na ratificação pelos eleitores das opções feitas pelos dirigentes tecnicamente qualificados. 

Trata-se de uma forma de fazer política inteiramente sintonizada com a época. 

A política na berlinda 

Os dois grandes pólos da política reagem de modo distinto a este contexto. A direita adapta-se com facilidade: abre mão de algumas de suas marcas registradas (o fanatismo, por exemplo), ajusta seus jargões e maquia seu grande ícone, convertendo o chefe, o líder, o boss, no dirigente técnico, no realizador, no executivo empreendedor. Já a esquerda sofre bastante e se desgasta. Sua capacidade de despertar sonhos e mobilizar paixões com base em valores generosos, abertos para o que é comum, fica como que encurralada e desprovida de apelo. O próprio contexto pressiona para que a esquerda fique menos à esquerda e assimile os termos com que se passou a travar a competição política. Também a esquerda acaba por se render à lógica do centro. 

Sempre, porém, escapa alguma coisa. Em meio ao burburinho monofônico, unidimensional, consegue-se ouvir um coração vermelho batendo à esquerda. Afinal, o eleitor não é totalmente monitorado pelas estratégias de marketing e também faz seus cálculos e apostas, sendo admissível que a qualquer momento ele possa concluir que é preferível ousar e arriscar um pouco do que se ver sendo arrastado pela mesmice cinzenta do cotidiano. 

Este é um dos principais motivos que explicam porque algumas campanhas ou governos de esquerda ainda conseguem empolgar. É que eles espelham uma expectativa difusa (hoje meio reprimida) de que o novo possa conter não só incerteza e insegurança, mas também outras tantas oportunidades de construir um futuro melhor. Afinal, num contexto em que predomina a "política sem política" ou com "pouca política", sempre haverá espaço para que se acene com uma outra idéia de política, de gestão, de governo, com a qual se possa projetar um outro futuro. 

Justamente porque estamos inseridos numa época de fragmentação, apatia e confusão, que parece eternizar o presente mediante o cancelamento de toda idéia de construção do futuro, é indispensável fazer a defesa da política. Fazer isso é defender a "política com muita política". É, em boa medida, defender a idéia de que, sem política, tornam-se menores as chances de uma transição que nos retire da quase-barbárie em que vivemos e nos projete numa cidadania auto-regulada, capaz de se organizar com autonomia, inteligência e justiça. 

A política que está hoje na berlinda é antes de tudo a política dos políticos. Mas não toda ela genericamente. Apesar dos pesares, as pessoas ainda continuam desejando ser bem governadas, por exemplo, e se sentem recompensadas e seguras quando seus representantes sabem representá-las à altura. A repulsa cresce, porém, quando a política dos políticos falha demais ou escancara sua face mais fria, autoritária ou corrompida. Ou, ainda, quando se deixa colonizar inteiramente pela economia, pela força corrosiva do dinheiro, do mercado, da lógica infernal dos ajustes fiscais e da racionalidade instrumental. 

O mal-estar que envolve a política alcançou níveis tão altos que passa a ofuscar a idéia mesma de política. A repulsa à política dos políticos começa a se combinar perigosamente com a indiferença pela política dos cidadãos. Atingido este ponto, não é apenas o poder governamental e o jogo político que ficam comprometidos: perdem-se também alguns preciosos pontos na batalha pela limitação do poder e pela re-fundação do Estado, ou seja, do pacto de convivência entre as pessoas. 

